
ESTE SUPLEMENTO FAZ PARTE INTEGRANTE DO DIÁRIO ECONÓMICO Nº 5970 DE 23 DE JULHO DE 2014 E NÃO PODE SER VENDIDO SEPARADAMENTE

Guia das

PME

PUB

D
ar

io
Pi

gn
at

el
li/

Bl
oo

m
be

rg

Conheça os apoios
que as empresas
podem aproveitar
Enquanto se espera pelo Portugal 2020, os apoios europeus
podem ser uma boa solução para as empresas portuguesas.
IRINA MARCELINO

irina.marcelino@economico.pt

»

Um novo ciclo de fundos estruturais está a co-
meçar. O Portugal 2020, que é o sucessor do
Quadro de Referência Estratégico Nacional
(QREN), foi fechado muito recentemente.
Mas o Horizonte 2020, que sucede ao sétimo
programa quadro de Investiga-
ção e Desenvolvimento Tecno-
lógico já teve início em Janeiro
deste ano. “A nível europeu, os
programas de apoio à inovação
encontram-se reunidos num
único programa - o Horizonte
2020”, explica Eurico Neves,
CEO da Inova+, empresa espe-
cializada na gestão da inovação.
O programa, que decorrerá até
2020, tem um orçamento total
de 80 mil milhões de euros para
distribuir por projectos promovidos por con-
sórcios de instituições europeias.
As oportunidades serão muitas, mas é preciso
saber aproveitá-las. O CEO da Inova+ lembra
que uma empresa portuguesa que queira con-
correr ao Horizonte 2020 tem de unir-se a
empresas ou instituições de, no mínimo, ou-
tros dois países europeus. E que pode concor-
rer em áreas tão diferentes como as tecnolo-

gias de informação, os modelos de negócio ou
à inovação pelo ‘design’.
Para as pequenas e médias empresas (PME)
em específico, existe um programa inserido
no Horizonte 2020: o SME Instrument, através

do qual as PME podem financiar,
por exemplo, “o desenvolvimento
de um protótipo já existente ou a
versão 2.0 do seu produto ou ser-
viço”, como lembra Nuno Brito
Jorge, ‘regional manager’ para
Portugal da Ateknea Solutions. A
outra vantagem deste instrumento
para as PME, que o consultor des-
taca é o facto de não ser preciso
entrar em consórcio e poderem
obter um financiamento de 70% a
fundo perdido.

Inicialmente, a empresa pode concorrer a um
apoio de 50 mil euros para explorar um con-
ceito inovador com potencial global. Mas
numa segunda fase, o valor de apoio ao des-
envolvimento, validação e comercialização
do seu produto ou processo poderá ir até aos
dois milhões de euros, destaca Eurico Neves.
Apesar das “muitas oportunidades e benefícios
– não apenas em termos de financiamento mas
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queira concorrer
ao Horizonte
2020 tem
de unir-se a
empresas ou
instituições
de dois países.
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também de internacionalização e realização de
parcerias”, afirma o responsável da Inova+, os
programas-quadro são “largamente desconhe-
cidos” entre as empresas portuguesas, sendo a
participação nacional “historicamente baixa”.
Por um lado, porque Portugal foi, ao longo do
sétimo programa quadro “um dos poucos países
europeus a não apoiar directamente as suas em-
presas com financiamentos destinados a enco-
rajar a apresentação de propostas”. Mas há tam-
bém “alguma inércia por parte das empresas
que tardam a aperceber-se que o mercado euro-
peu da inovação é um apetecível mercado de
exportação para os seus produtos e serviços”.
Com a ajuda da Baker Tilly, fazemos de segui-
da um resumo dos programas para onde as
PME devem olhar com atenção.

Portugal 2020
Atualmente em fase de negociação o novo en-
quadramento para a aplicação da política co-
munitária de coesão económica e social em
Portugal, vigorará entre 2014 e 2020. As prio-
ridades que têm relevo para as PME têm que
ver com competitividade e inovação, inclu-
são social e emprego, capital humano e ainda
sustentabilidade e eficiência no uso de recur-
sos. Será dado grande destaque às PME, mas a

edição de sexta-feira do Diário Económico
revelava que Portugal teria conseguido que
Bruxelas adoptasse um conceito alargado de
inovação também para as grandes empresas,
que acedem ao Objectivo Temático 1, concor-
rendo assim com as PME e com o sistema
científico por cerca de dois mil milhões de
euros em apoios até 2020.

Horizonte 2020
O Programa-Quadro Comunitário de Investi-
gação & Inovação – Horizonte 2020 – é com-
posto por três pilares, definidos em concor-
dância com a estratégia Europa 2020: excelên-
cia científica, a liderança industrial e os desa-
fios societais. Os projectos devem ser desen-
volvidos por, pelo menos, três entidades não
relacionadas, sedeadas em três estados-mem-
bros distintos. Dentro do Horizonte 2020 exis-
te o SME Instrument, especialmente dedicado
às PME que desenvolvam projectos de inova-
ção e/ou de I&D. A vantagem do SME Instru-
ment em relação ao Horizonte 2020 é que uma
PME pode candidatar-se individualmente,
não existindo a necessidade de formar consór-
cio com outras entidades. Estruturado em três
fases, cada uma delas é dedicada a uma etapa
do desenvolvimento de um produto ou serviço

inovador. A primeira diz respeito ao conceito
e viabilidade e é a fase em que deve ser feita
prova da viabilidade técnica, económica e co-
mercial do produto ou serviço a desenvolver.
São exemplos de actividades desta fase o des-
envolvimento de aplicações piloto, estudo do
desenho, realização de estudos de mercado,
exploração do regime de propriedade indus-
trial e a realização de análises de risco.
A fase 2 é de Demonstração, I&D e aplicação
comercial e a fase 3 de comercialização. A
cada fase do SME Instrument encontra-se as-
sociado um incentivo. Na primeira são atri-
buídos 50 mil euros não existindo, nesta fase,
a necessidade de justificar a utilização deste
valor ‘a posteriori’. Na fase 2 é atribuído pela
Comissão Europeia um incentivo correspon-
dente a 70% das despesas elegíveis, nas quais
se inclui gastos com pessoal, subcontratos,
viagens, equipamento, consumíveis, custos
indiretos, entre outros. Um projeto candidato
à fase 2 deve ter como valores de investimen-
to indicativos mínimo de cerca de 715 mil eu-
ros e máximo de cerca de 3,6 milhões.
Já na fase 3 a Comissão Europeia não atribui
qualquer incentivo, facilitando o acesso a fi-
nanciamento de capital de risco público e pri-
vado e a redes europeias de empresas. ■

Infografia:SusanaLopes|susana.lopes@economico.pt
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O QUE É? A linha PME Crescimento 2014 é um
crédito garantido pelo Estado, através do Sistema de
Garantia Mútua
A QUEM SE DESTINA? PME e grandes empresas
industriais, comerciais e de serviços
MONTANTE: A dotação global é de dois mil milhões
de euros, dos quais 500 milhões estão repartidos
entre micro e pequenas empresas, exportações,
fundo de maneio e outros investimentos
COMO SABER MAIS? www.pmeinvestimentos.pt ou
www.iapmei.pt

Linha PME
Crescimento 2014

8
soluções para

apoiar
PME

Que instrumentos o podem ajudar?
RAQUEL CARVALHO

raquel.carvalho@economico.pt

Todas as PME, independentemente da actividade e re-
gião onde se inserem, têm vários incentivos a que re-
correr. Mas nem todos os sectores e regiões procuram
com a mesma regularidade os apoios disponíveis. De
acordo com dados divulgados pelo Instituto de Apoio às
Pequenas e Médias Empresas e Inovação (IAPMEI), no
que se refere à primeira fase da ferramenta Comércio
Investe, foram aprovados 836 projectos, dos quais 377
provenientes do Norte, 224 da região Centro, 143 de Lis-
boa e Vale do Tejo, havendo apenas 50 projectos nasci-
dos no Alentejo e 42 no Algarve. No total, o valor dos in-
centivos foi de 25 milhões de euros.
Já no que se refere aos projectos aprovados pelo IAPMEI
no âmbito do QREN (valor acumulado), volta a ser a re-
gião Norte a que mais projectos apresenta e tem aprova-
dos. No total, foram aprovados 9.459 projectos, dos
quais 4.828 são do Norte do país. Logo de seguida estão
os projectos do Centro e de Lisboa e Vale do Tejo. Quan-
to aos sectores, é a indústria e o serviços os que lideram
os projectos aprovados, com 4.472 e 2.799 respectiva-
mente, seguidos do comércio, com 1.601. No que res-
peita às linhas PME Investe e PME Crescimento, o co-
mércio lidera o número de operações, seguida da indús-
tria e dos serviços. ■

2

O QUE É? O Comércio investe é um sistema
de incentivos à modernização e requalificação
do comércio de proximidade. A linha de crédito
é uma linha especial para financiamento
complementar de investimentos aprovados,
no âmbito da medida comércio Investe
A QUEM SE DESTINA? Micro ou pequenas
empresas com actividade no comércio, com
projectos individuais ou integrados de modernização
comercial
MONTANTE: Cada uma tem uma dotação global
de 25 milhões de euros em 2014. Os apoios da
comércio Investe assumem a forma de incentivo não
reembolsável, correspondente a 40% a 45%
das despesas elegíveis. Na linha, o crédito é com
garantia mútua
COMO SABER MAIS? www.iapmei.pt

Comércio Investe
e linha de crédito
Comércio Investe

3

O QUE É? Os Fundos Revitalizar são fundos
de capital de risco de base regional para apoio
a estratégias empresariais direccionadas para
a constituição, crescimento e expansão de PME
A QUEM SE DESTINA? PME
MONTANTE: Dotação de 220 milhões de euros,
assegurados em partes iguais pelo QREN e banca
e distribuídos por três fundos regionais
COMO SABER MAIS? www.iapmei.pt

Fundos Revitalizar

Outros programas
>> São muitos os programas de apoio para as PME. Além das
redes de fornecimento entre PME, existe o ‘Programa Sou Eu
e Marca Portugal’ que visa valorizar e afirmar a oferta
nacional no mercado interno e externo. Já a plataforma de
autodiagnóstico de competências permite às PME obter
informação sobre os seus indicadores de desempenho e
áreas onde seja relevante reforçar as competências. O
Sistema Extrajudicial de Recuperação de Empresas e o
estatuto de qualificação PME Líder e PME Excelência
distinguem as melhores entre os seus pares. Importante
ainda referir a rede europeia de serviços Enterprise Europe
Network, presente em 54 países, criada pela Comissão
Europeia para ajudar as empresas a desenvolverem o seu
potencial de inovação e internacionalização. Há ainda a
academia formativa do IAPMEI, destinada a facilitar o
reforço de competências técnicas e de gestão nas PME.

4

O QUE É? Capital de risco para apoio a projectos
de empreendedorismo inovador de base científica
e tecnológica nas fases ‘seed’ e ‘start up’
A QUEM SE DESTINA? Projectos de tecnologias
de informação e comunicação, electrónica & web,
ciências da vida, turismo e recursos endógenos,
nanotecnologia e materiais
MONTANTE: Dotação de 20 milhões de euros
por ano. O investimento pode ser até 750 mil euros,
num máximo de 85% das capacidades do fundo
COMO SABER MAIS? www.iapmei.pt

Programa
de Ignição

5

O QUE É? Financiamento através de capital de risco,
partilhado por ‘business angels’ para criação
e arranque de empresas inovadoras e com forte
potencial de desenvolvimento
A QUEM SE DESTINA? Entidades detidas
maioritariamente e com controlo de gestão por
Business Angels, em fase de constitução e arranque,
ocorrido no período máximo de três anos
MONTANTE: Dotação de 43 milhões de euros,
dos quais 27 milhões através do FEDER
COMO SABER MAIS? www.pofc.qren.pt

Fundos
de Co-investimento
com Business Angels

6

O QUE É? Financiamento no arranque e fases
iniciais do ciclo de vida das empresas
A QUEM SE DESTINA? Empreendedores
e empresas constituídas há menos de quatro anos
em qualquer sector
MONTANTE: Variável de acordo com as diferentes
soluções de financiamento. Os financiamentos
podem revistir-se sob a forma de empréstimo
bancário com garantia mútua, capital de risco com
co-financiamnto de fundos QREN e fundos regionais
em municípios aderentes
COMO SABER MAIS? www.iapmei.pt ou através da
rede de parceiros FINICIA

Soluções FINICIA

7

O QUE É? Soluções baseadas em garantia mútua,
facilitando o acesso ao crédito em melhores
condições de preço e prazo. O apoio dá garantias
de bom pagamento ou bom cumprimento, para
concursos públicos, para cumprimento contratual
e para sistemas de incentivos
A QUEM SE DESTINA? Micro e PME de todos
os sectores de actividade
MONTANTE: Sem dotação definida
COMO SABER MAIS? Mais informações
em www.garantiamutua.com

Garantias para acesso
a financiamento
e garantias técnicas

8

O QUE É? Linha de crédito especial com garantia
mútua para financiamento complementar de
projectos de investimento aprovados, no âmbito dos
vários sistemas de incentivos do QREN
A QUEM SE DESTINA? Empresas e entidades
beneficiárias do QREN
MONTANTE: Dotação global de mil milhões de euros,
dos quais 500 provenientes dos recursos do
empréstimo-quadro (QREN EQ) celebrado entre
o estado e o BEI e os restantes 500 provenientes
de recursos próprios dos fundos das instituições
de créditos aderentes. Este é um crédito com
garantia mútua para financiamento da contrapartida
privada
COMO SABER MAIS? www.iapmei.pt

Investe QREN
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Já estão definidas as linhas de utilização dos
fundos estruturais até 2020, disse ao Diário
Económico Pedro Gonçalves, secretário de
Estado da Inovação, Investimento e Competi-
tividade.

A que apoios públicos podem as PME aceder?
Portugal fechou já com a Comissão Europeia
as negociações sobre o Acordo de Parceria
que define como poderão vir a ser utilizados
os fundos estruturais até 2020. Esse acordo
atribui prioridade ao tema da competitivida-
de e internacionalização das empresas, em
particular das PME. Decorre agora a fase de
definição do Modelo de Governação e de Re-
gulamentação dos instrumentos de apoio es-
pecíficos. Admito que os primeiros concursos
possam estar no terreno no último trimestre
do ano.
Que critérios facilitam o acesso?
O tema da simplificação é uma preocupação
central no desenho e implementação. Foi já
identificado um vasto leque de medidas a
adoptar na perspectiva de operacionalização
dos sistemas de incentivo que venham a vigo-
rar no próximo Quadro, que abarcam todas as
fases do ciclo de vida dos projectos, bem como
aspectos transversais que concorrem para a
simplificação, como a transparência da regu-
lamentação, redução da carga administrativa
e burocrática associada aos processos e recur-
so intensivo aos sistemas de informação.
Acredito que este esforço vai ter uma tradu-

ção directa em melhores condições efectivas
de acesso das PME aos instrumentos de apoio.
Os critérios são diversificados e específicos
para cada tipologia de apoio, em termos glo-
bais a aposta económica é promover a inter-
nacionalização e as exportações, a inovação e
o valor acrescentado do produto, o emprego e
a qualificação de talento.
O empreendedorismo e a internacionalização
têm sido temas recorrentes nos discursos do Go-
verno quando se fala na economia portuguesa.
Como pretendem melhorar estas duas áreas?
O apoio à internacionalização das PME não se
esgota no tema do financiamento. A AICEP
disponibiliza produtos de informação, divul-
ga oportunidades de negócio, e faz acções nos
domínios da capacitação empresarial e do co-
nhecimento, passando pelo apoio à activida-
de de promoção externa das empresas indivi-
dualmente ou no âmbito de projectos conjun-
tos ou de iniciativa da AICEP, até à prestação
de serviços personalizados e ao apoio directo
da Rede Externa da Agência.
O capital de risco público ou as sociedades de ga-
rantia mútua vão poder disponibilizar de maior
montante para financiamento?
Os montantes que o Ministério da Economia
tem disponibilizado têm tido taxas de utiliza-
ção relevantes, mas continuam a ter capaci-
dade para apoiar as empresas. Estamos a criar
todas as condições para que, em função da
procura, sejamos capazes de disponibilizar a
mais adequada oferta. ■ R.C. com I.M.

GUIA DAS PME

Já se sabe que estão previstos entre 2014 e
2020, fundos comunitários de cerca de 6,2
mil milhões de euros para as PME, mas pou-
cos pormenores existem sobre como serão
geridos. João Pedro Soares, presidente da
Confederação Portuguesa das Micro, Peque-
nas e Médias Empresas (CPPME) questiona
por isso, quais serão os critérios utilizados à
sua aplicação e quem regulará o desenvolvi-
mento dos 25% que representam estes 6,2 mil
milhões no bolo total dos fundos. mostrando
ainda alguma reserva se continuarão apenas
as exportadoras a ser as únicas contempladas.
O presidente da CPPME revela as suas dúvi-
das, mas aponta também as alertanitivas que
considera ser fundamental seguir.
“Em rigor, a distribuição desta verba deveria
ser feita em função da percentagem de cada
uma das categorias empresariais : micro em-
presas (95,9%); pequenas empresas (3,4%);
médias empresas (0,5%) e grandes empresas
(0,2%)”, diz. Daí que a proposta da CPPME
seja diferente da oficial do executivo. “Desde
já, as Micro e Pequenas Empresas, deveriam
ser dotadas em 50% dos 6,2 mil milhões”.
Além disso, a confederação acredita na bne-
cessidade da importância de uma Secretaria de
Estado ou de instituto exclusivo para o trata-
mento dos assuntos das micro e pequenas em-
presas, algo que já propuseram ao próprio mi-
nistério da Economia.
No que respeita ao tema do crescimento eco-
nómico, para a confederação esta não poderá
passar apenas pelas exportações. João Pedro
Soares, , lembra que das cerca de 400 mil
empresas que compõem o tecido empresa-
rial, das quais, 99,2% são PME, só cerca de
20 mil, ou seja, 5%, possui cariz exportador.
“É nas PME e no mercado nacional que se
deverá reorientar toda a acção estratégia”,
afirma. ■ R.C.

Confederação
defende que
PME deviam
receber metade
dos fundos
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“O apoio às PME não se
esgota no financiamento”
Pedro Gonçalves acredita que os primeiros concursos
para os fundos 2020 avancem no último trimestre do ano.

A Agência Nacional
de Inovação (ANI)
disponibilizará apoios
a PME e assumirá
uma “relevância central
enquanto instrumento
de implementação
da Estratégia de Fomento
Industrial para o
Crescimento e o Emprego
na área do I&D, Inovação
e Empreendedorismo”,
garate Pedro Gonçalves.
É na ANI que ficará
centralizada toda
a promoção e dinamização
da I&D empresarial.

Agência Nacional
de Inovação

ENTREVISTA PEDRO GONÇALVES,
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INOVAÇÃO, INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE

Acordo de Parceria que vai definir os fundos estruturais

dará prioridade ao tema da competitividade

e internacionalização das empresas, em especial das PME.

Micro empresas
representam
quase 96%
do tecido
empresarial.

Em relação à concretização
efectiva do Banco
de Fomento, o governante
disse já ter sido enviada
a autorização para o Banco
de Portugal, “sendo
previsível que nos próximos
meses a instituição entre
em pleno funcionamento”.
Pedro Gonçalves clarificou
que “terá um papel
fundamental no apoio
ao financiamento
e à capitalização
das empresas”.

Banco
de Fomento
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Financiamentos em capital de risco
com tendência positiva em 2014
‘Business Angels’ têm 30 milhões de euros até Junho de 2015 para apoiar jovens empresas. Capital de risco,
por seu turno, pode ser utilizado por empresas maduras e em estáguios mais avançados da sua existência.

O número de operadores e de fundos de capi-
tal de risco sob gestão tem vindo a aumentar
em Portugal. Segundo Paulo Caetano, presi-
dente da Associação Portuguesa de Capital de
Risco e Desenvolvimento (APCRI), “esta di-
nâmica, com impacto na disponibilidade de
meios, tem levado a um aumento sustentado
do recurso ao capital de risco”. Um desempe-
nho que se deverá manter, uma vez que “os
sinais que temos levam-nos a crer que vamos
ter um 2014 com tendência positiva”, infor-
ma, afirmando que “tradicionalmente o fi-
nanciamento cai no primeiro trimeste do
ano” (ver infografia) e que, por essa razão, “as
leituras devem ser anuais” .
O capital de risco está a ser mais procurado
não só para ajudar empresas em fase inicial,
mas também em fase de crescimento. O pre-
sidente da APCRI diz mesmo ser um erro as-
sociar o capital de risco como um produto ex-
clusivo para ‘start ups’, ou seja, empresas na
fase inicial da sua existência. “De facto não é
assim”, frisa. “As operações genéricas de ‘buy
out’ são, quer em número, quer em volume, o
maior foco de investimento do sector”.
Paulo Caetano clarifica que o capital de risco

“é uma ferramenta que assume o carácter de
participação de capital temporária, o que se
traduz em tomada accionista de sociedades”.
Neste âmbito, pode ser utilizado em diferen-
tes fases de evolução de uma empresa, uma
vez que, explica, “tem a capacidade de dotar
as empresas alvo de meios financeiros e de
gestão adequados. É uma forma de capitaliza-
ção pela via do reforço de capitais próprios”,
afirma, informando ainda que as empresas
alvo devem recorrer a este tipo investidor
“através da apresentação de um plano de ne-
gócios”. Daí que o recurso a esta ferramenta
para a apoio a projectos em expansão “esteja a
ter um comportamento estável nos últimos
anos”, assistindo-se actualmente “a um au-
mento substantivo dos projectos de recupera-
ção”. Um comportamento que Paulo Caetano
justifica como sendo “um sinal dos tempos e
resultado do surgimento de veículos específi-
cos de investimento nestas tipologias. São
exemplo disso os fundos Revitalizar e outros
fundos associados a instituições financeiras
que têm vindo a desenvolver de forma efi-
ciente um papel de recuperação de empresas
com potencial de ‘turn around’”.

Anjos que ajudam empresas jovens
Nos últimos três anos, e no âmbito do progra-
ma Fundo de Apoio ao Financiamento à Ino-
vação “foram efectuados 153 investimentos
em 95 start-ups, com menos de três anos de
actividade, no montante global de 17,8 mi-
lhões de euros”, informa Francisco Banha,
presidente da Federação Nacional de Associa-
ções de Business Angels (FNABA).
Desde 18 de Fevereiro, com o lançamento da
segunda linha de financiamento para ‘busi-
ness angels’, no montante global de 15 mi-
lhões de euros, “já foram realizados investi-
mentos em mais de 18 ‘start-ups’ que totali-
zaram cerca de nove milhões de euros”, in-
forma, lembrando que os apoios são feitos,
essencialmente, em fases iniciais do ciclo de
vida das empresas.
A comunidade de ‘business angels’ tem sido
por isso determinante na criação de novas
empresas e na concretização de negócios ino-
vadores, sendo de realçar que se encontram
ainda disponíveis para investir, até Junho de
2015, 24 milhões de euros da primeira linha de
financiamento e, até Setembro de 2015, seis
milhões da segunda. ■ R.C.

Infografia:MárioMalhão|mario.malhao@economico.pt

Francisco Banha acredita
que “as políticas públicas
de suporte ao
empreeendedorismo e ao seu
financiamento encontram-se
perfeitamente enquadradas
com as melhores práticas
internacionais”. Mas mais do
que “medidas novas”, o que
falta é potenciar as já
existentes e envolver uma
maior diversidade de
actores”. Paulo Caetano, da
APCRI, acredita que o capital
de risco é a única solução
para a capitalização das
empresas e defende que
“Portugal deve promover o
crescimento sustentável do
sector, permitindo o aumento
dos fundos sob gestão”. Para
isso “deve, de forma clara,
assumir o papel de liderança
na Europa em matéria de
natureza fiscal neste tipo de
estrutura de fundos”, diz.

Políticas
de incentivos
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Se está a pensar mudar de escritório, saiba
que se deixar a decisão para mais tarde corre o
risco de enfrentar preços mais elevados no
mercado de arrendamento.
Isto porque “o fundo do poço aconteceu há
seis meses”, explica o director senior de
agência da CBRE, André Almada. Este “fundo
do poço” significa que as rendas baixaram “a
níveis mínimos” há pouco mais de meio ano,
altura em que, em contrapartida, a negocia-
ção de incentivos atingiu um pico. Actual-
mente, as rendas mantêm-se em baixa mas a
negociação de pacotes de incentivos – como é
o caso de períodos de carência - já está menos
vantajosa para as empresas.

Há ainda outros factores que levam André Al-
mada a aconselhar a mudança “já”. O cresci-
mento económico, que fará aumentar a pro-
cura, é um deles. O outro factor é a falta de
oferta de novos edifícios de escritórios. “Se se
mantiver esta cadência da procura, não vai
haver oferta suficiente. Deixou-se de cons-
truir com o início da crise, os prédios cons-
truídos até essa altura já foram absorvidos
pelo mercado e não há projectos para mais
construção especulativa. Se houvesse pedidos
de licenciamento agora, precisaríamos no mí-
nimo de dois anos e meio para fazer novos
edifícios. Mas eu não tenho conhecimento de
licenças para construção de edifício de escri-
tórios”, avisa André Almada, referindo-se à
capital portuguesa.
Enquanto os novos edifícios não aparecem, o
aumento da procura e a baixa oferta terá um re-
sultado: o aumento dos preços em 2015 e 2016.
A fase é, então, de “soar de gongo para mudar”.
E é bom que mude até ao final do ano. ■ I.M.

Saiba por que
a melhor altura
para mudar
de escritório
é agora
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Novas empresas têm acesso
a parques e incubadoras
Incubadoras podem potenciar negócio e contactos internacionais.

Se ainda não atingiu uma fase de maturação
para ter o seu próprio escritório, saiba que
tem várias hipóteses de locais para se instalar.
Sejam eles escritórios partilhados, virtuais,
incubadoras ou parques tecnológicos.
Existem vários conceitos deste tipo ligados a
universidades e muitas autarquias resolveram
também disponibilizar espaços para atrair
empresas. Mas que vantagens têm estes espa-
ços, que se destinam essencialmente a em-
presas com menos de quatro anos?
Na visão de António Tavares, presidente da
Associação Portuguesa de Parques de Ciências
e Tecnologias (Tecparques), este tipo de par-
ques “criam condições para a instalação de
PME de base tecnológica, facilitando a sua in-
serção no ambiente empresarial”. Além dis-
so, “a internacionalização é mais fácil neste
tipo de ambientes devido às redes de contac-
tos quer nacionais, quer internacionais”. Um
factor determinante, até porque, diz Pedro
Rebordão, director de promoção e qualidade
da Pólo Tecnológico de Lisboa (Lispolis), “a
maior parte dos projectos nascem já com a
ideia de se internacinalizar”. Sobre as incu-
badoras, Rebordão defende que “podem aju-
dar as ‘start ups’ a validarem o seu modelo de
negócio, dar-lhes apoio na procura de finan-
ciamento e na relação com investidores”.
José Damião, director do Madan Parque, par-

que de ciência e incubadora de empresas lo-
calizado em Almada e que conta com a parti-
cipação da Faculdade de Ciências e Tecnolo-
gia da Universidade Nova de Lisboa, entre
outras entidades, diz que estes espaços “têm
um papel importante quando baseados num
pilar diferenciador que a proximidade dos
centros de conhecimento permitem, com
acesso a investigação, recursos técnicos e hu-
manos que aumentam a capacidade de inova-
ção” dos projectos”.
João Rafael Koehler, presidente da Associação
Nacional de Jovens Empresários defende que
as incubadoras são “as infraestruturas mais
adequadas ao arranque e consolidação de em-
presas nas fases iniciais” e acredita que as
PME em processo evolutivo “só têm a ganhar”
com os reduzidos custos de instalação e com
acesso a equipamentos e serviços”. Entre as
vantagens está a criação de parcerias, esti-
mulação da inovação, oportunidades de ne-
gócio e a troca de contactos, potenciando a
internacionalização. Opinião partilhada por
Novais Barbosa, presidente da Portuspark,
que fala da importância destes espaços para a
facilitação da “ligação de proximidade entre
centros do conhecimento e actividade em-
presarial, que criam relações de aprendiza-
gem, trocas de conhecimentos e auxílio mú-
tuo”. ■ R.C.

>> A Anje gere 13
incubadoras, em 200
espaços físicos, num
investimento global de 7,6
milhões de euros. Já lançou
800 empresas, estando
actualmente incubadas
cerca de 200. A taxa
de sucesso é de 80%.

>> A Lispolis, tinha,
no final do ano passado,
270 empresas instaladas,
das quais 182 activas
e 130 com mais de cinco
anos de actividade.

>> A Rede PortusPark
conta com oito Parques
de Ciência e Tecnologia
e seis Incubadoras.

>> O Madan Parque
já incubou desde 1997
200 empresas, com uma
taxa de sobrevivência
de 95%. Actualmente tem
55 empresas instaladas.

Redes
de incubadoras

“Se se mantiver esta cadência
da procura, não vai haver
oferta suficiente.
Deixou-se de construir
com o início da crise,
os prédios construídos
até essa altura já foram
absorvidos e não há projectos
para mais construção”, afirma
André Almada, da CBRE.

Preços podem aumentar.
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PROGRAMAS QUE
AJUDAM A EFICIÊNCIA
Formas de ser mais eficiente energeticamente.

Gastar menos energia é bom para todos:
cidadãos e empresas - que assim poupam
na sua factura - e para o país - que contri-
bui para o equilíbrio da sua balança co-
mercial. Melhorar a eficiência energética
pode levar, a nível mundial, à redução de
mais de 13,3 biliões de euros na factura de
combustível gasto no mundo inteiro (nú-
meros da Agência Internacional de Ener-
gia). Para as PME, o tema é tão importante
como para as grandes empresas. Apesar
de, por vezes, ser necessária grande capa-
cidade de investimento para beneficiar das
poupanças na factura, é possível acederem
a algumas linhas de financiamento ou de
apoio.
Recentemente, o Governo disse ao Diário
Económico que está a ser criado um ins-
trumento financeiro para o investimento
em eficiência energética em habitação,
instrumento este que deverá funcionar de
uma forma semelhante ao Fundo Jessica,
fundo dedicado à reabilitação urbana que
se autoalimenta através de fundos priva-
dos. Na habitação social, no entanto, o in-
vestimento em eficiência energética po-
derá vir a ser feito a fundo perdido. Mas há
outras formas de ajudar as empresas a tor-
narem-se mais eficientes. Escolhemos al-
guns programas que podem dar a sua con-
tribuição para diminuir o consumo.

Menos Energia Mais Eficiência
Até Setembro de 2014, as empresas podem
concirrer ao projecto “Menos Energia Mais
Eficiência”, levado a cabo pela Associação
Industrial Portuguesa.
O Menos Energia Mais Eficiência é promo-
vido no âmbito do Sistema de Incentivos à
Qualificação e Internacionalização de
PME do Programa COMPETE, correspon-
dente a um investimento de 1,8 milhões
de euros e a um incentivo a fundo perdido
de 922 mil euros destinado a 50 PME in-
dustriais, localizadas nas re-
giões Norte, Centro e
Alentejo. As empresas que

estiverem interessadas devem preencher
a ficha de pré adesão no portal da AIP e
enviá-la para o email energia@aip.pt.

Nova fase do programa Efinerg
Os resultados positivos obtidos na primei-
ra edição do Efinerg levaram a AEP a ativar
uma segunda edição do projecto. Estão
agora abrangidas as PME industriais com
consumos anuais de energia superiores a
250 e inferiores a 500 tep (tonelada equi-
valente de petróleo) das regiões Norte,
Centro e Alentejo e que operam nos secto-
res couro e dos produtos do couro, equipa-
mento eléctrico, pasta de papel, cartão e
seus artigos, artigos de borracha e maté-
rias plásticas, produtos químicos e de fi-
bras sintéticas ou artificiais, impressão e
reprodução de suportes gravados. Além do
Efinerg 2, a AEP está também a lançar ou-
tros projectos na área da economia susten-
tável: Efidric (eficiência hídrica na indús-
tria), Ecoprodutin (produtividade na in-
dústria pela eco-inovação) e, ainda, Inte-
rambinerg (internacionalização do sector
Ambiente e Energia para o México, Perú e
Colômbia.

Save: to Compete
O “Programa de Apoio à Implementação
de Projectos de Eficiência Energética nas
Empresas”, ou, de forma resumida, o Sa-
ve: to Compete, da EDP em parceria com
a Confederação Empresarial de Portugal,
permitiram concluir que o potencial mé-
dio de poupança através de medidas
identificadas pela EDP, é de 20% para
empresas industriais médias. As empre-
sas que já implementam projectos de efi-
ciência pouparam mais de três milhões de
euros na factura energética. A EDP iden-
tifica potenciais medidas de redução do
consumo energético nas empresas ade-
rentes e promove a sua implementação e
custeio através das poupanças geradas. O
programa foi também lançado em Espa-
nha. ■  I.M.
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OPINIÃO

Um dos principais instrumentos escolhidos
pelos economistas para criarem ou
estimularem qualquer tipo de acção por parte
dos agentes económicos são os incentivos.
Quer sejam incentivos de cariz financeiro,
fiscal, em forma de tarifa ou mesmo social, os
incentivos permitem a direcção da economia
nacional num determinado caminho.
Deste modo, encontra-se para aprovação e
posterior publicação o novo Código Fiscal ao
Investimento (CFI), no qual se incluem, entre
outros, os benefícios fiscais contratuais. Os
benefícios fiscais contratuais, embora já
existissem no passado, irão agora apresentar-
-se mais competitivos e mais capacitadores de
gerar ou estimular investimento através de
taxas de incentivo mais atrativas e majorações
superiores às apresentadas no passado.
Deve ter-se em consideração que os
benefícios fiscais em apreço possuem uma
natureza contratual, sendo condicionados e
temporários e concedidos pelo período de
vigência do respetivo contrato, até 10 anos, a
contar da conclusão do projecto de
investimento. Importa, contudo, salientar que
o investimento subjacente deve ser de cariz
produtivo e superior a três milhões de euros.
Aprincipal medida de incentivo ao abrigo dos
benefícios fiscais contratuais é a dedução à
colecta de IRC até 25% (pode sermajorada
em 6% no caso de investimentos em regiões
desfavorecidas) do investimento produtivo
elegível. Sendo que assim, para um
investimento elegível de três milhões de euros,
o promotor do mesmo poderia deduzir à
colecta de IRC 750 mil euros durante 10 anos.
As outras medidas previstas no novo CFI
relativamente aos benefícios fiscais
contratuais incluem ainda o alargamento da
isenção ou redução das taxas de IMI, IMT e
Imposto do Selo, bem como os respectivos
prazos de isenção ou redução destas taxas.
Cumpre ainda salientar que o acesso a um
incentivo deste género comporta uma
candidatura prévia à realização do
investimento, isto é, ao invés de outros
incentivos de cariz fiscal em que aquando do
preenchimento da declaração de rendimentos
Modelo 22 de IRC se apura o montante a
deduzir, o acesso aos benefícios fiscais
contratuais implica que o promotor realize
uma candidatura ao mesmo antes de iniciar o
seu projecto. ■

Benefícios fiscais
ao serviço
do investimento

JOÃO ARANHA

Partner da Baker Tilly

Os benefícios fiscais
possuem uma natureza
contratual, sendo
condicionados e
temporários e
concedidos pelo período
de vigência do respetivo
contrato, até 10 anos, a
contar da conclusão do
projecto de investimento.
Importa, contudo,
salientar que o
investimento subjacente
deve ser de cariz
produtivo e superior a
três milhões de euros

Conheça os instrumentos poderosos
que o Estado Português revitalizou.


